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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MACHADO ARANTES
ADVOGADOS : RHUAN LUIZ DE FARIA - GO032332

LUIZ ANTONIO DEMARCKI OLIVEIRA - GO023876
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA (ART. 217, II, DA LEI 8.112/1990). 
ENTENDIMENTO DIVERSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. CABIMENTO DE PROVA EM CONTRÁRIO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inicialmente, não há que se falar em nulidade da decisão em razão da 
mudança de relator porque isso somente aconteceu devido ao fato de o Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) estar ocupando 
temporariamente a vaga anteriormente ocupada pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. É evidente que a mudança de relator aconteceu nos termos do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não havendo que se falar em impossibilidade 
de realização do juízo de retratação por violação ao princípio do juiz natural.

2. O Tribunal de origem reconheceu, mediante a análise da documentação 
acostada aos autos, que a parte agravante não dependia economicamente de seu 
genitor, pois seria empresária e sócia de duas empresas, com patrimônio considerável. 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção. Incidência da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

3. O entendimento desta Corte Superior é o de que a dependência 
econômica prevista no art. 217, II, da Lei 8.112/1990 é apenas uma presunção, 
cabendo prova em contrário.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MACHADO ARANTES
ADVOGADOS : RHUAN LUIZ DE FARIA - GO032332

LUIZ ANTONIO DEMARCKI OLIVEIRA - GO023876
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA (ART. 217, II, DA LEI 8.112/1990). 
ENTENDIMENTO DIVERSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. CABIMENTO DE PROVA EM CONTRÁRIO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inicialmente, não há que se falar em nulidade da decisão em razão da 
mudança de relator porque isso somente aconteceu devido ao fato de o Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) estar ocupando 
temporariamente a vaga anteriormente ocupada pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. É evidente que a mudança de relator aconteceu nos termos do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não havendo que se falar em impossibilidade 
de realização do juízo de retratação por violação ao princípio do juiz natural.

2. O Tribunal de origem reconheceu, mediante a análise da documentação 
acostada aos autos, que a parte agravante não dependia economicamente de seu 
genitor, pois seria empresária e sócia de duas empresas, com patrimônio considerável. 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção. Incidência da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

3. O entendimento desta Corte Superior é o de que a dependência 
econômica prevista no art. 217, II, da Lei 8.112/1990 é apenas uma presunção, 
cabendo prova em contrário.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de minha 
relatoria de fls. 810/816.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que:

(i) "Considerando que o Art. 259, § 6º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ disciplina que o juízo de retratação 
deve ser exercício pelo relator que proferiu a decisão, entende-se que o Min. 
Paulo Sérgio Domingues não poderia ter reconsiderado a decisão proferida 
pelo Min. Manoel Erhart, mas tão somente encaminhado o Agravo de Interno 
da União para julgamento colegiado desta Primeira Turma" (fl. 826);

(ii) "[...] diferentemente do que consta na decisão agravada, a vexata 
quaestio em debate não exige reexame do contexto fático-probatório, 
tratando-se de avaliação de questão meramente de direito" (fl. 827) e;

(iii) "O entendimento do Tribunal de origem diverge da orientação desta 
Corte Superior de Justiça sobre o tema, pois, em se tratando de filho maior 
inválido, a norma legal não exige a comprovação de dependência 
econômica, sendo ela presumida" (fl. 830).

A parte adversa não apresentou impugnação segundo a certidão de fl. 845.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, não há que se falar em nulidade da decisão agravada em razão 
da mudança de relator porque isso somente aconteceu devido ao fato de o Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) estar ocupando 
temporariamente a vaga anteriormente ocupada pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho.

Assim, é evidente que a mudança de relator aconteceu nos termos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não havendo que se falar em 
impossibilidade de realização do juízo de retratação por violação ao princípio do juiz 
natural.

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou (fls. 683/685):

A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à 
época do óbito do segurado instituidor e independe de carência.

Os requisitos para a concessão do benefício de pensão por morte 
disciplinado no questionado art. 217 da Lei 8.112/90 são, em essência: a) 
previa designação por parte do servidor público; b) comprovação do estado 
de invalidez; c) prova da dependência económica.
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Os três requisitos, Indubitavelmente devem ser confirmados 
concomitantemente, um não exclui o outro.

Consoante entendimento jurisprudencial dominante, capitaneado pelo 
e. STJ, não se exige a demonstração da dependência económica para a 
concessão de pensão por morte a filho inválido, sendo necessário apenas a 
comprovação da invalidez preexistente ao óbito.

A jurisprudência se firmou no sentido de que, por ausência de previsão 
legal, não se pode deferir a pensão por morte ao filho maior, cuja invalidez 
se deu posteriormente ao óbito do instituidor. Nesse sentido, cf. AC 
0020390-61.2007.4.01.3304 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO 
SOARES PINTO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 22/04/2016, o que não é o 
caso.

No caso dos autos, restou comprovado o óbito do instituidor (ocorrido 
em 29/03/2007), a sua condição de servidor público e a relação de 
parentesco entre o autor e o falecido (filho, nascido em 26/03/1943). O cerne 
do litígio diz respeito à dependência econômica do autor em relação a seu 
pai e para tal constatação fora realizada a prova pericial, já que a causa de 
tal dependência é a alegada invalidez do postulante.

A perícia afirma que o requerente é portador de sequelas do AVC 
sofrido em 26/08/1984, com início da incapacidade nessa data. Ocorre, 
contudo que, de acordo com as informações do sistema CNIS e da 
Receita Federal, o autor desempenhou normalmente atividades 
remuneradas após essa data, sendo inclusive empresário, sócio de 
duas empresas, com considerável patrimônio.

Apesar de o entendimento jurisprudencial ser pela 
desnecessidade de se provar a dependência econômica em relação ao 
falecido, não se admite a concessão de pensão por morte àqueles em 
relação aos quais haja prova da ausência de dependência econômica 
ao falecido. Isso porque essa dependência, embora presumida, é 
relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. Este é exatamente o 
caso dos autos.

Dessa forma, diante das informações de labor do autor e da 
comprovação de forma clara de ausência de dependência econômica 
em relação ao ex-servidor, seu genitor, não há direito, portanto, a 
fruição do benefício de pensão por morte.

Vale ressaltar que o legislador pretendeu foi resguardar a manutenção 
de incapaz que dependesse direta exclusivamente do servidor, o que não é o 
caso dos autos.

A dependência econômica primária é dos filhos incapazes em relação 
aos pais; dos pais incapazes em relação aos filhos capazes; na ausência ou 
incapacidade dos pais sim poder-se-ia falar em dependência dos incapazes 
em relação aos avós, tios, irmãos e ou qualquer outra pessoa que assumisse 
espontaneamente a condição de curador.

[...]

Tal o contexto, a parte autora não tem direito ao benefício de pensão 
por morte deixado por seu pai, porquanto as provas produzidas nos autos 
não foram suficientes para demonstrar a dependência econômica em relação 
ao genitor (fls. 683/685 – sem destaques no original).
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O Tribunal de origem reconheceu, mediante a análise da documentação 
acostada aos autos, que a parte agravante não dependia economicamente de seu 
genitor, ao contrário, seria empresária e sócia de duas empresas, com patrimônio 
considerável.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Ademais, o entendimento desta Corte Superior é o de que a dependência 
econômica prevista no art. 217, II, da Lei 8.112/1990 é apenas uma presunção, 
cabendo prova em contrário.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. PRESUNÇÃO LEGAL. COMPROVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora gravada 
torna incólume o entendimento nela firmado.

2. Esta Corte orienta-se no sentido de que o art. 217, II, a, da Lei n. 
8.112/1990, em sua redação original, não exige a comprovação de 
dependência econômica para o reconhecimento da pensão por morte ao filho 
maior inválido, ante a presunção relativa de dependência nessa hipótese.

3. A 1ª Seção desta Corte, analisando controvérsia idêntica, concluiu 
ser relativa a presunção de dependência estabelecida no art. 217, II, a, da 
Lei n. 8.112/1990, cabendo, portanto, prova em contrário, não é incompatível 
com a compreensão no sentido de a legislação de regência não exige a 
comprovação de dependência econômica para o deferimento da pensão por 
morte ao filho maior inválido, reconhecendo a presunção de dependência 
nesses casos (1ª S., AgInt no AgInt nos EREsp n. 1.449.938/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 04.12.2018).

4 . Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.044.658/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)
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SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COTEJO 
ANALÍTICO DEFICIENTE E AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser 
conhecido, porquanto a parte requerente deixou de proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões 
discrepantes.

III - Ademais, a 1ª Seção desta Corte, analisando controvérsia idêntica, 
concluiu não haver similitude fática entre as teses confrontadas, porquanto a 
conclusão de ser relativa a presunção de dependência estabelecida no art. 
217, II, a, da Lei n. 8.112/1990, cabendo, portanto, prova em contrário, não é 
incompatível com a compreensão no sentido de a legislação de regência não 
exige a comprovação de dependência econômica para o deferimento da 
pensão por morte ao filho maior inválido, reconhecendo a presunção de 
dependência nesses casos (1ª S., AgInt no AgInt nos EREsp n. 
1.449.938/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 04.12.2018).

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt nos EDcl no PUIL n. 2.951/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 25/10/2022, DJe de 27/10/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. FILHA FALECIDA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A presunção de dependência econômica trazida no art. 16, § 4º, II, 
da Lei n. 8.213/1991, para fins de percepção de pensão por morte, é relativa, 
podendo ser afastada diante da existência de provas em sentido contrário.

2. Caso em que o Tribunal de origem considerou que o conjunto 
probatório não deixou clara a dependência econômica da autora, em relação 
à sua filha falecida, de modo que a revisão do julgado demandaria o 
reexame de prova, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.
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3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.942.820/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 17/12/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.102.862 / GO
Número Registro: 2022/0099558-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00215480420144013500 215480420144013500 21548044013500

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MACHADO ARANTES
ADVOGADOS : RHUAN LUIZ DE FARIA - GO032332

LUIZ ANTONIO DEMARCKI OLIVEIRA - GO023876
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MACHADO ARANTES
ADVOGADOS : RHUAN LUIZ DE FARIA - GO032332

LUIZ ANTONIO DEMARCKI OLIVEIRA - GO023876
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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